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(Comunicaçùes)

COMISS]O

ECUØ(Î)

13 de Fevereiro de 1998

(98/C 49/01)

Montante na moeda nacional para uma unidade:

Franco belga e
Franco luxemburguðs 40,7788ÙÙ

Coroa dinamarquesa 7,52993Ù

Marco alem}o 1,97600Ù

Dracma grega 311,895ÙÙÙ

Peseta espanhola 167,500ÙÙÙ

Franco francðs 6,62356Ù

Libra irlandesa 0,790784

Lira italiana 1950,64ÙÙÙÙ

Florim neerlandðs 2,22720Ù

Xelim austròaco 13,9046ÙÙ

Escudo portuguðs 202,321ÙÙÙ

Marca finlandesa 5,99514Ù

Coroa sueca 8,78916Ù

Libra esterlina 0,661944

Dölar dos Estados Unidos 1,08274Ù

Dölar canadiano 1,55698Ù

Iene japonðs 135,689ÙÙÙ

Franco suòço 1,58784Ù

Coroa norueguesa 8,21747Ù

Coroa islandesa 78,3472ÙÙ

Dölar australiano 1,61074Ù

Dölar neozelandðs 1,85719Ù

Rand sul-africano 5,34820Ù

A Comiss}o dispùe actualmente de um telex de resposta autom`tica que d` a cotaç}o das moedas mais
importantes. Este serviço funciona diariamente das 15 h 30 m {s 13 h do dia seguinte.
Procedimento de utilizaç}o:
—Ùchamar o telex no.  23789 em Bruxelas,
—Ùdar o seu pröprio número de telex,
—Ùintroduzir o cödigo «cccc» que acciona o disparo do sistema de resposta autom`tica, o qual transmite a

seguir as cotaçùes do ecu,
—Ùn}o interromper a transmiss}o cujo t~rmino ser` automaticamente assinalado pelo cödigo «ffff».

Nota:ÙA Comiss}o dispùe igualmente de telecopiadoras com respondedor autom`tico (com os no. s

296Ø10Ø97 e 296Ø60Ø11) que fornecem dados di`rios relativos ao c`lculo das taxas de convers}o apli-
c`veis no |mbito da polòtica agròcola comum.

(Î)ÙRegulamento (CEE) no.  3180/78 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978 (JO L 379 de
30.12.1978, p. 1), com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) no.  1971/89
(JO L 189 de 4.7.1989, p. 1).
Decis}o 80/1184/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1980 (Convenç}o de Lom~) (JO L 349
de 23.12.1980, p. 34).
Decis}o no.  3334/80/CECA da Comiss}o, de 19 de Dezembro de 1980 (JO L 349 de 23.12.1980,
p. 27).
Regulamento Financeiro de 16 de Dezembro de 1980, relativo ao orçamento geral das Comunidades
Europeias (JO L 345 de 20.12.1980, p. 23).
Regulamento (CEE) no.  3308/80 do Conselho, de 16 de Dezembro de 1980 (JO L 345 de 20.12.1980,
p. 1).
Decis}o do Conselho dos Governadores do Banco Europeu de Investimento de 13 de Maio de 1981
(JO L 311 de 30.10.1981, p. 1).
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AUXäLIOS CONCEDIDOS PELOS ESTADOS

C 68/97 (NN 118/97)

Espanha

(98/C 49/02)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(Artigos 92o.  a 94o.  do Tratado que institui a Comunidade Europeia)

Comunicaç}o da Comiss}o nos termos do no.  2 do artigo 93o.  do Tratado CE dirigida aos outros
Estados-membros e terceiros interessados relativa a determinadas medidas adoptadas ou propos-

tas a favor da SNIACE SA, estabelecida na Cant`bria

Pela carta que a seguir se transcreve, a Comiss}o infor-
mou o Governo espanhol da sua decis}o de dar inòcio ao
processo nos termos do no.  2 do artigo 93o.  do Tratado
CE.

«Por carta de 4 de Julho de 1996, a Comiss}o recebeu
uma denúncia apresentada em pormenor por uma socie-
dade de advogados em nome da empresa austròaca Len-
zing AG, o maior produtor de fibras de viscose a nòvel
de Uni}o Europeia, relativamente a diversas formas de
auxòlio ilegal concedido a favor do seu concorrente So-
ciedad Nacional de Industrias y Aplicaciones de Celulosa
Espaýola SA (a seguir denominada ‘‘SNIACE’’). O de-
nunciante alegava que a SNIACE tinha beneficiado de
consider`veis montantes de auxòlio estatal ao longo de
um peròodo de v`rios anos, remontando at~ ao final da
d~cada de 80. O auxòlio n}o tinha sido notificado { Co-
miss}o em conformidade com o no.  3 do artigo 93o.  do
Tratado CE, nem com o enquadramento dos auxòlios no
sector das fibras sint~ticas. O auxòlio tinha dado origem
a distorçùes a nòvel da concorrðncia e tinha contribuòdo
para manter de forma artificial a SNIACE em actividade.

Na ausðncia de uma resposta das autoridades espanho-
las, n}o obstante os reiterados pedidos de informaç}o
formulados pela DG IV, o alegado auxòlio foi registado
como um auxòlio n}o notificado em 28 de Outubro de
1996, sob o no.  NN 126/96. [ luz das informaçùes poste-
riormente apresentadas pelas autoridades espanholas, a
DG IV informou, por cartas separadas de 10 de Março
de 1997, o denunciante e as autoridades espanholas da
falta de elementos de prova suficientes quanto { existðn-
cia de um auxòlio estatal na acepç}o do no.  1 do artigo
92o.  do Tratado CE, pelo que retiraria o processo do re-
gisto de auxòlios n}o notificados.

Por carta de 17 de Abril de 1997, o denunciante apresen-
tou novas informaçùes com vista a fundamentar a sua
denúncia, nomeadamente, uma cöpia do plano de viabili-
dade da SNIACE elaborado por uma empresa privada de
consultoria em 1996. Tiveram subsequentemente lugar
reuniùes entre a DG IV, o denunciante e as autoridades
espanholas em 17 de Maio de 1997 e em 16 de Junho de
1997, respectivamente. A denúncia foi novamente regis-
tada como um auxòlio n}o notificado sob no.  NNØ118/97
em 17 de Julho de 1997.

A SNIACE, criada em 1939, ~ um produtor de celulose,
papel, fibras de viscose, fibras sint~ticas e sulfato de sö-
dio. A sua sede localiza-se em Torrelevaga, Cant`bria,
que, desde Setembro de 1995, constitui uma regi}o elegò-
vel para efeitos de auxòlio nos termos do no.  3, alònea a),
do artigo 92o.  do Tratado CE. Previamente a essa data,
constituòa uma regi}o elegòvel para efeitos de auxòlio nos
termos do no.  3, alònea c), do artigo 92o.  [.Ø.Ø.]Ø(Î).

A SNIACE emprega actualmente cerca de 600 trabalha-
dores. Constitui um dos cinco produtores de fibras de
viscose na Uni}o Europeia, com uma capacidade de
aproximadamente 32Ø000 toneladas (cerca de 9Ø% da ca-
pacidade a nòvel da Uni}o Europeia no seu conjunto). O
mercado das fibras de viscose encontra-se em declònio e,
perante uma situaç}o de excesso de capacidade no sec-
tor, v`rios concorrentes da SNIACE anunciaram redu-
çùes significativas a nòvel da capacidade. A SNIACE pro-
duz igualmente fibras sint~ticas, designadamente, fio e
fibra de poliamida, fibra descontònua de polipropileno e
fibra descontònua de poli~ster. A produç}o destas fibras
sint~ticas oscilou, no total, entre 8Ø000 e 12Ø000 tonela-
das no peròodo compreendido entre 1991 e 1995, sendo
uma proporç}o significativa da mesma vendida a outros
paòses na Uni}o Europeia. A SNIACE obteve os seguin-
tes resultados nos últimos anos:

(em milhùes de pesetas espanholas)

1994 1995 1996

Volume de negöcios 6Ø540Ù 10Ø970 5Ø750Ù

Resultados (1Ø780) 0,15 (1Ø990)

^ evidente que a empresa tem defrontado graves dificul-
dades financeiras durante v`rios anos, situaç}o essa que
foi, ali`s, divulgada por diversas vezes pela imprensa. Na
sequðncia de um pedido formulado pela empresa em
1992, os tribunais espanhöis ordenaram a suspens}o

(Î)ÙFrase suprimida na vers}o publicada por motivos de sigilo
comercial.
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dos pagamentos em Março de 1993. Esta suspens}o foi
revogada na sequðncia de um acordo de credores assi-
nado em Outubro de 1996. Em 1996, o passivo a curto
prazo da empresa ascendia a 12Ø680 milhùes de pesetas
espanholas face a um activo circulante correspondente a
2Ø570 milhùes de pesetas espanholas, cifrando-se a situa-
ç}o lòquida da empresa em –Ø6Ø400 milhùes de pesetas
espanholas. Nos últimos anos, os problemas deparados
pela empresa, incluindo conflitos laborais, conduziram a
encerramentos periödicos da produç}o. A empresa esteve
praticamente inactiva em 1993. A produç}o cessou uma
vez mais no que diz respeito { maior parte de 1996 e
inòcio de 1997. A produç}o recomeçou parcialmente em
Fevereiro de 1997.

O alegado auxòlio

O denunciante alegou que o auxòlio concedido a favor
da SNIACE era composto por diversos elementos, a sa-
ber:

—Ùdesvio de subsòdios a favor do ambiente, no montante
total de 267 milhùes de pesetas espanholas, concedi-
dos em 1989-1991 no |mbito de um regime de auxò-
lio a favor do sector tðxtil na regi}o da Cant`bria, a
fim de reduzir o passivo da empresa,

—Ùa n}o cobrança pelas autoridades espanholas dos im-
postos ambientais devidos pela SNIACE no montante
de 3Ø400 milhùes de pesetas espanholas,

—Ùo facto de as autoridades espanholas n}o terem obri-
gado a SNIACE a respeitar a legislaç}o ambiental,
designadamente, a proceder { construç}o de instala-
çùes de tratamento de resòduos e a rectificar os danos
ambientais causados pela empresa,

—Ùo facto de as autoridades espanholas n}o terem insis-
tido no pagamento das contribuiçùes para a segu-
rança social e de impostos no montante total de
3Ø643 milhùes de pesetas espanholas em 31 de De-
zembro de 1995, com o objectivo de evitar a liquida-
ç}o SNIACE,

—Ùuma garantia de empr~stimo concedida pelo Governo
da regi}o da Cant`bria no valor de mil milhùes de
pesetas espanholas, aprovada em 1993,

—Ùum acordo de credores obtido em 1994 no quadro do
processo de suspens}o dos pagamentos, nos termos
do qual os credores públicos podem ter renunciado
ao seu estatuto preferencial,

—Ùremiss}o de dòvidas num valor total de 240 milhùes
de pesetas espanholas por parte do conselho munici-
pal de Torrelevaga,

—Ùa acordo celebrado entre a SNIACE e o fundo de
garantia salarial FOGASA relativo a um empr~stimo
no montante total de 3Ø100 milhùes de pesetas espa-
nholas, correspondente aos sal`rios em atraso pagos
pela FOGASA em nome da SNIACE.

Al~m disso, o denunciante transmitiu { Comiss}o uma
cöpia do plano de viabilidade e de um plano relativo ao
relançamento da produç}o SNIACE elaborados por uma
empresa de consultoria para o Governo da Cant`bria em
Agosto de 1996. Nestes planos, era nomeadamente feita

alus}o { necessidade de um auxòlio estatal atendendo {
grave situaç}o financeira de empresa.

De modo geral, as autoridades espanholas rejeitaram na
integra a denúncia apresentada. Argumentaram que o
alegado auxòlio ~ constituòdo, na sua maior parte, por
‘‘medidas gerais’’ aplicadas plenamente em conformidade
com o direito espanhol, n}o constituindo, por conse-
guinte, um auxòlio estatal na acepç}o do no.  1 do artigo
92o.  Assinalaram tamb~m que a intervenç}o do Estado na
execuç}o das dòvidas em atraso da empresa foi correcta,
tendo igualmente afirmado que o alegado auxòlio n}o ti-
nha sido implementado. Salientaram que o plano de via-
bilidade representava apenas a opini}o de uma empresa
privada que em nada reflectia a das autoridades. No que
diz respeito {s alegaçùes sobre o auxòlio propriamente
dito, as autoridades espanholas teceram as seguintes ob-
servaçùes.

Desvio de subsòdios a favor do ambiente, no montante total
de 267 milhùes de pesetas espanholas, concedidos em
1989-1991

O denunciante alega que as contas anuais da SNIACE
relativas a 1991, 1992 e 1993 revelam a concess}o, no
peròodo compreendido entre 1989 e 1991, de subsòdios
no valor total de 267 milhùes de pesetas espanholas, com
base num contrato celebrado com o Governo regional da
Cant`bria relativo { introduç}o de medidas destinadas a
combater a poluiç}o do ambiente no quadro de um re-
gime de auxòlio a favor do sector tðxtil na regi}o da Can-
t`bria.

As autoridades espanholas responderam que n}o existe
qualquer plano de reconvers}o do sector tðxtil na Cant`-
bria promovido pelo respectivo Governo desde a ades}o
da Espanha { Comunidade Europeia. No entanto, os
Decretos Reais no.  2010/81 e no.  2640/1984 instituòram
programas de auxòlio ao sector tðxtil que vigoraram at~ {
ingress}o da Espanha na Comunidade Europeia. Os va-
lores que figuram nas contas anuais relativas a 1991 re-
flectem os montantes de auxòlio concedidos ao longo de
v`rios anos anteriores a essa data ao abrigo dos referidos
programas e precisam que o montante das subvençùes
atribuòdas durante este peròodo foi equivalente a zero.

A n}o cobrança pelas autoridades espanholas dos impostos
ambientais devidos pela SNIACE no montante de 3Ø400
milhùes de pesetas espanholas

O denunciante alegou que o comportamento da Confe-
deraciön Hidrogr`fica del Norte infringiu o disposto no
artigo 313o.  do regulamento relativo ao domònio público
hidr`ulico (‘‘Reglamento de Dominio Público Hidr`u-
lico’’ de 11 de Abril de 1989), nos termos do qual a in-
terposiç}o de uma acç}o perante os tribunais contra a
imposiç}o de uma tarifa n}o produz qualquer efeito sus-
pensivo. Na opini}o do denunciante, a pr`tica habitual
das autoridades fiscais espanholas consiste na execuç}o
dos pagamentos mesmo em caso de litògio.

As autoridades espanholas responderam que, em 1987 a
Confederaciön decidiu outorgar { SNIACE uma autori-
zaç}o provisöria para a descarga de `gua. Esta autoriza-
ç}o implicava a imposiç}o de impostos ambientais. Em
1989, a SNIACE pagou este imposto na òntegra. Trata-se
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do único ano em que o imposto foi caucionado pelos
activos da SNIACE. N}o foi possòvel obter novas hipote-
cas sobre a SNIACE, uma vez que os seus activos j` ti-
nham sido afectos ao caucionamento de outras dòvidas.
Em 1987 e 1988, a SNIACE procedeu ao pagamento
parcial do imposto. No peròodo compreendido entre
1990 e 1995, estes impostos n}o foram pagos. Em con-
formidade com o direito nacional, a Confederaciön
apresentou todos os montantes em dòvida { autoridade
fiscal nacionalØ(Ï) com vista { sua recuperaç}o no |mbito
de uma acç}o executiva. A SNIACE recorreu para o tri-
bunal de segunda inst|ncia dos montantes dos impostos
relativos a cada ano. At~ { data, foram decididos dois
recursos. Em ambos os casos, os tribunais deliberaram a
favor da Confederaciön.

No que se refere ao processo de recuperaç}o dos mon-
tantes em atraso, a lei-quadro em mat~ria de fiscalidade
(artigos 126o.  a 139o.  da Lei 25/1995) prevð que todos os
pagamentos em atraso devem ser sujeitos a uma majora-
ç}o de 20Ø%. No que respeita { alegada falta de inicia-
tiva por parte da Confederaciön na execuç}o dos seus
cr~ditos, as autoridades espanholas sublinharam que a
responsabilidade pela recuperaç}o dos impostos em
atraso incumbe {s autoridades fiscais e n}o { Confedera-
ciön. Al~m disso, n}o ~ possòvel proceder { execuç}o das
dòvidas fiscais se vigorar um acordo de credores no |m-
bito do processo de suspens}o de pagamentos, uma vez
que, por lei, ~ estabelecida uma lista de credores privile-
giados, na qual os trabalhadores figuram em primeiro lu-
gar, as contribuiçùes para a segurança social em se-
gundo, os credores com cr~ditos caucionados em ter-
ceiro e os credores com cr~ditos n}o caucionados em
quarto (sendo incluòdos neste |mbito todos os impostos
ambientais { excepç}o dos relativos a 1989).

No que diz respeito { actual situaç}o de endividamento
da SNIACE, o montante dos impostos ambientais por
pagar ascende a 3Ø715 milhùes de pesetas espanholas
(montante de capital), acrescido de uma sobretaxa de
20Ø%, equivalente a 743 milhùes de pesetas espanholas.
A estes montantes, devem ser adicionados os encargos
associados aos juros de mora que aumentam diariamente.
O c`lculo dos juros ~ feito em conformidade com o ar-
tigo 109o.  do regulamento relativo { cobrança dos impos-
tos em atraso, sendo aplicada a taxa de juro oficial por
todos estes motivos, transparece claramente que as auto-
ridades envidaram todos os esforços possòveis, em con-
formidade com a regulamentaç}o aplic`vel, no sentido
de proceder { cobrança das dòvidas.

O facto de as autoridades espanholas n}o terem obrigado a
SNIACE a respeitar a legislaç}o ambiental, em contraven-
ç}o ao artigo 110o.  da lei espanhola em mat~ria de recursos
hidrogr`ficos, designadamente, a construç}o de instalaçùes
de tratamento de resòduos e a rectificaç}o dos danos am-
bientais causados pela empresa

De acordo com o denunciante, a poluiç}o do ambiente
causada pela SNIACE, em especial, do rio Bessaya, ~ so-
bejamente conhecida. A situaç}o do rio Bessaya repre-
senta um perigo para a saúde pública. Por outro lado, o
pröprio denunciante investiu montantes consider`veis

(Ï)ÙAgencia Tributaria del Estado.

dos seus recursos pröprios para atenuar os efeitos am-
bientais nocivos decorrentes da produç}o de fibras de
viscose. A vantagem financeira da SNIACE reside no
facto de esta n}o ter suportado os consider`veis custos
associados { construç}o de tratamento de resòduos ou {
sua convers}o para um processo de produç}o mais favo-
r`vel ao ambiente. O er`rio público ~, na opini}o do de-
nunciante, afectado pelo facto de ser tolerada a infrac-
ç}o aos regulamentos de protecç}o do ambiente na acep-
ç}o do no.  1 do artigo 92o. , se existir um risco real de o
Estado ter de suportar os custos inerentes aos danos am-
bientais.

As autoridades espanholas responderam que, em conse-
quðncia da entrada em vigor da Lei 484/95 relativa ao
controlo das descargas de `gua, a empresa foi convidada
a apresentar um ‘‘plano de regularizaç}o’’. A SNIACE
apresentou este plano em Julho de 1995 mas a Confede-
raciön considerou-o insuficiente. A resposta subsequente
da SNIACE a um question`rio pormenorizado est`
ainda em vias de ser examinada pela Confederaciön no
|mbito da Lei 42/1994 relativa { protecç}o do rio Bes-
saya.

Em conformidade com o plano geral para a recuperaç}o
da bacia Saja-Bessaya, as autoridades espanholas decla-
raram que se encontram em curso os preparativos t~cni-
cos para a construç}o de instalaçùes de tratamento de
resòduos. Prevð-se que os trabalhos a nòvel das infra-es-
truturas arrancar}o no final de 1997, sendo financiados
pelo orçamento geral do Estado. Estas instalaçùes n}o se
destinam exclusivamente { SNIACE que dever` pagar as
devidas tarifas pela sua utilizaç}o. Prevð-se que os custos
de funcionamento das instalaçùes ser}o suportadas, de
forma proporcional, pelas empresas poluidoras. A contri-
buiç}o de cada empresa ser` fixada em conformidade
com o volume de descargas. A participaç}o da SNIACE
ser` provavelemente a mais elevada. Al~m disso, o Go-
verno regional da Cant`bria j` recebeu garantias por
parte da SNIACE no sentido de que esta empresa adop-
tar`, no prazo de um ano, medidas correctivas a nòvel
interno. Por último, o artigo 110o.  da lei espanhola rela-
tiva aos recursos hidrogr`ficos prevð a imposiç}o de san-
çùes em caso de danos provocados ao sistema público de
abastecimento de `gua. Dado que a SNIACE j` obteve
uma autorizaç}o provisöria para as descargas, n}o se afi-
gura possòvel invocar este tipo de sançùes.

O facto de as autoridades espanholas n}o terem insistido no
pagamento das contribuiçùes para a segurança social e de
impostos num valor total de 3Ø643 milhùes de pesetas espa-
nholas em 31 de Dezembro de 1995, com o objectivo de
evitar a liquidaç}o da SNIACE
As autoridades espanholas declararam que as autoridades
de segurança social actuaram sempre em conformidade
com o direito nacional. As referidas autoridades abstive-
ram-se de votar a favor do acordo de credores a fim de
n}o aceitar a remiss}o parcial das suas dòvidas. A segu-
rança social tentou penhorar os activos da SNIACE mas
tal revelou-se muito difòcil devido ao facto de os mesmos
j` terem sido afectos a garantias no |mbito de empr~sti-
mos concedidos por bancos comerciais.

No que se refere ao reescalonamento dos pagamentos, as
autoridades espanholas afirmaram que se trata de uma
medida gen~rica e n}o de uma medida discricion`ria por
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parte das autoridades. De acordo com a regulamentaç}o
em mat~ria de segurança social, as respectivas autorida-
des podem, a pedido de uma empresa, reescalonar as dò-
vidas durante o peròodo volunt`rio de regularizaç}o ou
de execuç}o de pagamento. O reescalonamento ~ sempre
autorizado com base nos mesmos crit~rios. Os acordos
incidem sobre a taxa de juro aplic`vel. Estes acordos
protegem os interesses das autoridades de segurança so-
cial, dado que, caso contr`rio, a empresa seria liquidada
e as autoridades perderiam toda e qualquer possibilidade
de reaver os fundos. At~ { data, a SNIACE solicitou por
duas vezes o reescalonamento das suas dòvidas fiscais.
Nos termos do arttigo 20o.  do Decreto Real 1/1994, de
20 de Junho de 1994, que aprova a vers}o revista da lei-
-quadro relativa { segurança social, a tesouraria da segu-
rança social autorizou a SNIACE a reescalonar o paga-
mento das suas dòvidas. Foram celebrados dois acordos
para o efeito:

i) O acordo de 8 de Março de 1996 que abrange as dò-
vidas reescalonadas num valor total de 2Ø900 milhùes
de pesetas espanholas relativas ao peròodo de Feve-
reiro de 1991 a Fevereiro de 1995 e que prevð o pa-
gamento de 96 prestaçùes mensais no peròodo com-
preendido entre 1996 e Março de 2004 a uma taxa de
juro oficial de 9Ø%;

ii)ÙO acordo de 7 de Maio de 1996 que prevð um pe-
ròodo de carðncia de um ano e o pagamento de 84
prestaçùes mensais { taxa de juro oficial de 9Ø%.

O primeiro acordo foi rescindido devido ao facto de as
condiçùes por ele previstas n}o terem sido respeitados
pela empresa. Esta última propøs apenas reembolsar a dò-
vida num prazo de 15 anos, com um peròodo inicial de
carðncia de cinco anos. Na sequðncia do segundo
acordo, a empresa solicitou, em Abril de 1997, um novo
reescalonamento que se encontra ainda em vias de nego-
ciaç}o. As autoridades de segurança social propuseram o
reescalonamento de 3Ø510 milhùes de pesetas espanholas,
com o pagamento imediato de 260 milhùes de pesetas
espanholas. [ dòvida reescalonada ser` aplic`vel a taxa
de juro oficial. As autoridades espanholas sublinharam
que o reescalonamento das dòvidas respeitar` as regras
gerais aplic`veis a outras empresas. A empresa propùe a
concess}o de uma garantia sob a forma de uma hipoteca
conjunta com o FOGASA sobre activos avaliados pelos
peritos t~cnicos em 25 mil milhùes de pesetas espanholas.

Em Junho de 1997, o montante total das dòvidas rema-
nescentes da empresa em mat~ria de segurança social as-
cendiam a 3Ø553 milhùes de pesetas espanholas.

No que diz respeito { situaç}o fiscal da SNIACE, as au-
toridades espanholas declararam que a empresa pagou
todos as suas dòvidas fiscais desde 1994.

Uma garantia de empr~stimo concedida pelo Governo da
Cant`bria no valor de mil milhùes de pesetas espanholas
autorizada em 1993

O denunciante afirma que, nas contas anuais da
SNIACE relativas a 1993 e 1994, figura uma referðncia
expressa { recepç}o de uma garantia. Outro facto que
aponta para a concess}o efectiva da garantia reside no
facto de a SNIACE ter iniciado de novo a sua produç}o
no Outono de 1993. Para o efeito, eram necess`rios

avultados investimentos nas infra-estruturas de produç}o
que tinham sido encerradas durante mais de dois anos, o
que apenas teria sido possòvel mediante a concess}o de
uma garantia pelo Governo da regi}o da Cant`bria.

As autoridades espanholas declararam que o artigo 2o.  da
Lei 7/93 adoptada pela assembleia da regi}o da Cant`-
bria meramente autorizava o Governo regional a conce-
der uma garantia de empr~stimo no valor de mil milhùes
de pesetas espanholas a favor da SNIACE. Salientaram,
contudo, que a pröpria assembleia regional em si n}o
concede garantias. A referida lei estabelecia que deviam
ser preenchidas diversas condiçùes importantes antes da
concess}o efectiva da garantia de empr~stimo pelo Go-
verno da Cant`bria. At~ { data, essas condiçùes n}o fo-
ram respeitadas, pelo que o Governo regional n}o con-
cedeu a garantia. Esta n}o foi, por conseguinte, execu-
tada. Al~m disso, a empresa tamb~m n}o solicitou a sua
concess}o. As autoridades espanholas comprometeram-
-se, na eventualidade de o Governo regional desejar im-
plementar a garantia, a informar a Comiss}o desse facto.

O acordo dos credores no contexto do processo de suspens}o
de pagamentos, nos termos do qual os credores públicos po-
dem ter renunciado ao seu estatuto preferencial

O denunciante faz alus}o ao acordo de credores cele-
brado entre a SNIACE e os credores individuais em
Maio de 1994 e que entrou definitivamente em vigor em
Outubro de 1996 no |mbito do processo de falðncia
(suspens}o de pagamentos). De acordo com o ponto 3
do referido acordo, os credores adquirem, no quadro de
um aumento do capital social da SNIACE, participaçùes
correspondentes a 40Ø% dos seus cr~ditos sobre a
SNIACE. Deste modo, uma parte das dòvidas foi conver-
tida em acçùes. Este acordo foi celebrado na condiç}o
pr~via de a SNIACE respeitar um determinado volume
de produç}o. A parte remanescente, equivalente a 60Ø%
dos cr~ditos, ser` paga pela SNIACE ao longo de um
peròodo do oito anos.

O denunciante afirma que se depreende claramente que
os credores principais, incluindo a Confederaciön e as
autoridades de segurança social, n}o constituem partes
no acordo. Deste modo, n}o s}o abrangidos os impostos
ambientais, nem as contribuiçùes para a segurança social.
Tal deve-se ao facto de ambos os organismos terem, na
realidade, renunciado { execuç}o dos seus cr~ditos. A
participaç}o de ambas as autoridades no acordo e a obri-
gaç}o concomitante da SNIACE de proceder ao paga-
mento de 60Ø% dos impostos ambientais e das contribui-
çùes para a segurança social teria indubitavelmente im-
plicado a falðncia da empresa. O plano de viabilidade
tamb~m refere por diversas vezes que a SNIACE n}o es-
tar` em condiçùes de proceder ao reembolso dessas dòvi-
das no futuro.

Em resposta, as autoridades espanholas confirmaram que
os credores públicos (conselho municipal de Torrelevaga,
as autoridades fiscais e as autoridades da segurança so-
cial) n}o participaram no acordo de credores, uma vez
que essa participaç}o n}o seria no seu interesse. Argu-
mentam que os credores públicos puderam assim preser-
var a globalidade dos seus cr~ditos, tal como o principal
credor privado. Do ponto de vista juròdico, a participa-
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ç}o num acordo de credores implica a perda do respec-
tivo estatuto privilegiado e a negociaç}o dos montantes a
serem pagos. O comportamento das autoridades públicas
~ perfeitamente correcto, conforme atestado pelo facto
de, nos termos do acordo de credores, as dòvidas serem
compensadas com a entrega de acçùes, uma soluç}o que
n}o se revela do interesse das autoridades públicas.

Remiss}o parcial das dòvidas pelo conselho municipal de
Torrelevaga

Em resposta { alegada concess}o pelo conselho munici-
pal de Torrelevaga de um auxòlio estatal a favor da
SNIACE sob a forma de uma remiss}o parcial das suas
dòvidas, as autoridades espanholas declararam que n}o
foi acordada qualquer remiss}o.

Um acordo especialØ(Ð) foi obtido entre o conselho muni-
cipal de Torrelevaga e a SNIACE, em conformidade
com o no.  4 do artigo 68o.  e o no.  4 do artigo 129o.  da
lei-quadro em mat~ria de fiscalidade (‘‘Ley General Tri-
butaria’’), nos termos do qual o conselho municipal n}o
renunciou quer ao seu estatuto privilegiado, quer ao seu
direito de recurso aos activos da SNIACE:

i) ‘‘Supress}o’’ (‘‘quita’’) de uma dòvida no valor de 116
milhùes de pesetas espanholas junto do conselho mu-
nicipal relativamente ao abastecimento de `gua, servi-
ços de recolha de resòduos, etc. Esta dòvida n}o bene-
ficiava de qualquer estatuto especial, ou seja, n}o era
caucionada;

ii)Ù‘‘Adiamento’’ (‘‘espera’’) do reembolso da dòvida re-
manescente, num montante total de aproximadamente
160 milhùes de pesetas espanholas, ao lango de um
prazo de cinco anos, apös um peròodo inicial de ca-
rðncia de trðs anos.

(Ð)ÙCom base nas disposiçùes de ‘‘quita y espera’’ da legislaç}o
fiscal espanhola.

Este acordo foi celebrado em conformidade com o no. Ø 4
do artigo 68o.  o no.  4 do artigo 129o.  da lei-quadro em
mat~ria de fiscalidade que regula a celebraç}o de acor-
dos com particulares, o reescalonamento, o pagamento
por prestaçùes e a remiss}o parcial das dòvidas.

As autoridades espanholas declaram que, no |mbito da
legislaç}o espanhola, a ‘‘supress}o’’ (‘‘quita’’) das dòvidas
n}o equivale { remiss}o (‘‘condonaciön’’) das dòvidas.
Al~m disso, insistem no facto de que a convers}o de uma
parte das dòvidas em acçùes apenas teria sido possòvel se
o conselho municipal tivesse assinado o acordo de credo-
res. Tal n}o se revelava no interesse do conselho munici-
pal, nem favorecia o estatuto privilegiado dos credores
públicos. A supress}o (‘‘quita’’) da dòvida no valor de 116
milhùes de pesetas espanholas correspondia a menos de
40Ø% do endividamento total da SNIACE perante o
conselho municipal.

O acordo entre a SNIACE e o fundo de garantia salarial
(FOGASA) relativamente a um empr~stimo no valor total
de 3Ø100 milhùes de pesetas espanholas, correspondente aos
sal`rios em atraso dos efectivos, pagos pela FOGASA em
nome da SNIACE

O denunciante faz alus}o aos acordos concluòdos entre a
SNIACE e o FOGASA e referidos no plano de viabili-
dade supramencionado, elaborado por uma empresa de
consultoria privada em Agosto de 1996. O denunciante
manifesta dúvidas quanto ao facto de a empresa se ter
comprometido a reembolsar na òntegra o montante das
suas dòvidas ao FOGASA. Acrescenta que o pagamento
das dòvidas foi reescalonado, sendo provavelmente ob-
jecto de uma taxa de juro favor`vel.

As autoridades espanholas retorquiram que a SNIACE
tinha celebrado os dois acordos a seguir referidos com o
FOGASA em conformidade com o direito nacional espa-
nhol. O FOGASA n}o concede quaisquer auxòlios a fa-
vor da empresa.

Data do acordo
Capital

(em pesetas
espanholas)

Juros
(em pesetas
espanholas)

Taxa de juro
(oficial) Outras condiçùes

5.11.1993 897 milhùes 465 milhùes 10Ø% Reembolso no prazo de
oito anos; hipoteca sobre
os activos do FOGASA

31.10.1995 229 milhùes 110 milhùes 9Ø% Reembolso no prazo de
oito anos; hipoteca sobre
os activos do FOGASA

As autoridades espanholas sublinharam que o principal
papel do FOGASA consiste no pagamento dos sal`rios e
dos subsòdios aos trabalhadores de empresas que se en-
contram em situaç}o de falðncia ou com graves dificul-
dades financeiras. O FOGASA n}o concede quaisquer
empr~stimos e tem a obrigaç}o de reaver os montantes
por ele desembolsados a favor dos trabalhadores em
nome da empresa.

Em 31 de Outubro de 1996, a SNIACE tinha reembol-
sado ao FOGASA 76,661 milhùes de pesetas espanholas.

O no.  1 do artigo 92o.  do Tratado CE estabelece o princò-
pio de que, salvo disposiç}o em contr`rio, s}o incompa-
tòveis com o mercado comum, na medida em que afec-
tem as trocas comerciais entre os Estados-membros, os
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auxòlios concedidos que falseiem ou ameacem falsear a
concorrðncia, favorecendo certas empresas ou certas pro-
duçùes. De igual forma, o no.  1 do artigo 61o.  do Acordo
EEE prevð que, salvo disposiç}o em contr`rio, esses au-
xòlios s}o incompatòveis com a aplicaç}o do Acordo EEE.
Caso se comprove a existðncia de um auxòlio deste tipo,
a Comiss}o dever` subsequentemente apreciar a sua
compatibilidade com o mercado comum e a aplicaç}o do
Acordo EEE.

Desvio de subsòdios a favor do ambiente no valor total
de 267 milhùes de pesetas espanholas, concedidos em
1989-1991

Com base nas informaçùes disponòveis, a Comiss}o con-
sidera que n}o existem elementos de prova suficientes
que fundamentem a alegaç}o relativa ao desvio dos sub-
sòdios a favor do ambiente, concedidos em 1989-1991.
Embora as contas anuais indiquem a existðncia de um
pagamento de auxòlio correspondente a este montante, a
SNIACE n}o parece ter efectivamente beneficiado de
quaisquer subvençùes deste tipo no decurso deste pe-
ròodo. A Comiss}o pode aceitar a declaraç}o efectuada
pelas autoridades espanholas segundo a qual os montan-
tes de subvenç}o referidos nas contas anuais prendem-se
com o auxòlio atribuòdo alguns anos antes da ades}o da
Espanha { Comunidade Europeia.

A n}o cobrança pelas autoridades espanholas dos impostos
ambientais devidos pela SNIACE no montante de 3Ø400
milhùes de pesetas espanholas

Segundo as informaçùes transmitidas { Comiss}o pelo
Governo espanhol, a Comiss}o n}o pode declarar de
forma categörica a inexistðncia de qualquer elemento de
auxòlio estatal no |mbito da cobrança dos impostos am-
bientais devidos pela empresa ao longo de um peròodo de
v`rios anos. N}o foi completamente esclarecido o motivo
pelo qual foi possòvel { Confederaciön penhorar os acti-
vos da SNIACE em 1989 mas n}o nos anos subsequen-
tes. Dado o facto de a empresa ter aparentemente de-
frontado dificuldades financeiras durante v`rios anos, o
n}o pagamento destes impostos pode dever-se ao objec-
tivo de evitar a liquidaç}o da empresa.

O facto de as autoridades espanholas n}o terem obrigado a
SNIACE a respeitar a legislaç}o em mat~ria de protecç}o
do ambiente, em contravenç}o ao artigo 110o.  da legislaç}o
espanhola relativa aos recursos hidrogr`ficos, designada-
mente, a construç}o de instalaçùes de tratamento de resòduos
e a rectificaç}o dos danos ambientais causados pela empresa

Com base nas informaçùes disponòveis, a Comiss}o con-
sidera que o facto de as autoridades espanholas n}o te-
rem assegurado a observ|ncia da regulamentaç}o em ma-
t~ria de protecç}o do ambiente n}o constitui, em si, um
auxòlio estatal na acepç}o do no.  1 do artigo 92o. , uma vez
que n}o envolve uma transferðncia de recursos estatais,
muito embora o incumprimento da legislaç}o ambiental
pela empresa possa ser injustificada. Afigura-se igual-

mente que as autoridades espanholas tðm vindo a desen-
volver esforços activos no sentido de solucionar a ques-
t}o da poluiç}o ambiental na regi}o, provocada nomea-
damente pelas actividades da SNIACE. No entanto, a
Comiss}o n}o pode declarar de forma categörica a ine-
xistðncia de qualquer elemento de auxòlio estatal no |m-
bito dos mecanismos de financiamento do projecto de
construç}o das instalaçùes de tratamento de resòduos,
nem se este ser` realizado no quadro de um regime au-
torizado pela Comiss}o.

O facto de as autoridades espanholas n}o terem exigido o
pagamento das contribuiçùes para a segurança social e dos
impostos num valor total de 3Ø643 milhùes de pesetas espa-
nholas em 31 de Dezembro de 1995, com o objectivo de
evitar a liquidaç}o da SNIACE

Com base nas informaçùes prestadas pelo denunciante e
pelas autoridades espanholas, a Comiss}o manifesta dú-
vidas quanto ao facto de as acçùes tomadas pelas autori-
dades de segurança social constituòrem uma medida de
car`cter geral, conforme alegado pelas autoridades espa-
nholas. Afigura-se que, n}o obstante o facto de os acor-
dos de reescalonamento terem sido feitos em conformi-
dade com a legislaç}o aplic`vel, as autoridades de segu-
rança social recorreram aos seus poderes discricion`rios
na negociaç}o da vigðncia dos acordos de reescalona-
mento com a empresa. Por outro lado, a taxa de juro
aplic`vel pode n}o estar em conformidade com as condi-
çùes de mercado. Na sequðncia da posiç}o assumida pela
Comiss}o no |mbito de processos anterioresØ(Ñ), afi-
gura-se que as condiçùes dos acordos de reescalona-
mento, aparentemente em vias de negociaç}o uma vez
mais, podem conter elementos de auxòlio estatal na
acepç}o do no.  1 do artigo 92o.  [ luz da declaraç}o das
autoridades espanholas segundo a qual os activos da
SNIACE foram penhorados a favor de organismos fi-
nanceiros privados, a Comiss}o tem igualmente dúvidas
quanto { credibilidade da empresa no que diz respeito {
prestaç}o de uma garantia conjunta com o FOGASA.

Garantia de empr~stimo concedida pelo Governo da Cant`-
bria no valor de mil milhùes de pesetas espanholas apro-
vado em 1993

A Comiss}o toma conhecimento da declaraç}o efectuada
pelas autoridades espanholas no sentido de que a garan-
tia de empr~stimo autorizada pela Lei 7/1993 nunca foi
efectivamente formalizada nem implementada. A Comis-
s}o [carta os Estados-membros SG(89) D/5521 de 27 de
Abril de 1989] clarifica que um Estado-membro n}o
cumpre a sua obrigaç}o de notificar um auxòlio sempre
que o processo inerente { sua implementaç}o tenha sido
iniciado. Por ‘‘implementar’’ n}o se deve entender a con-
cess}o efectiva do auxòlio ao benefici`rio, mas as acçùes
pr~vias destinadas a instituir ou a adoptar o auxòlio a nò-
vel legislativo, em conformidade com as regras constitu-
cionais do Estado-membro em causa. Al~m disso, no
caso em apreço, a lei que autoriza a garantia prevð ex-

(Ñ)ÙPor exemplo, no processo Tubacex (JO L 8 de 11.1.1997,
p.Ù14).
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pressamente que a concess}o da referida garantia de-
pende do facto de ser atingida ou n}o a plena produtivi-
dade a nòvel da produç}o de fibras de poliamida, que s}o
abrangidas pelo |mbito de aplicaç}o do enquadramento
relativo aos auxòlios no sector das fibras sint~ticasØ(Ò).

Por conseguinte, a Comiss}o presume que a Lei 7/1993
nos termos da qual o Governo regional da Cant`bria au-
torizou uma garantia de empr~stimo no valor de mil mi-
lhùes de pesetas espanholas a favor da SNIACE cont~m,
em certa medida, um elemento de auxòlio estatal na
acepç}o do no.  1 do artigo 92o.  do Tratado CE. De
acordo com as informaçùes comunicadas pelo Governo
espanhol, a Comiss}o n}o pode determinar de forma
precisa o elemento de auxòlio inerente a esta garantia.

O acordo de credores no contexto do processo de suspens}o
de pagamento, nos termos do qual os credores públicos po-
dem ter renunciado ao seu estatuto preferencial

Com base nas informaçùes de que dispùe, a Comiss}o
pode aceitar o argumento das autoridades espanholas se-
gundo o qual os credores públicos n}o renunciaram ao
seu estatuto privilegiado no quadro do acordo de credo-
res. Mediante a sua n}o participaç}o no acordo pude-
ram, em princòpio, preservar a integralidade dos seus cr~-
ditos. Al~m disso, o seu comportamento foi an`logo ao
do principal credor privado e, consequentemente, pode
considerar-se que as suas acçùes se encontram em con-
formidade com os crit~rios de um investidor privado
numa economia de mercado. Deste modo, o seu com-
portamento n}o constitui um auxòlio na acepç}o do no. Ø 1
do artigo 92o.

Remiss}o parcial das dòvidas pelo conselho municipal de
Torrelevaga

Embora as autoridades espanholas aleguem n}o ter pro-
cedido { remiss}o de quaisquer dòvidas e de terem ac-
tuado em conformidade com a lei-quadro em mat~ria de
fiscalidade, as acçùes por elas empreendidas parecem ter,
na realidade, implicado uma reduç}o no endividamento
da empresa no valor de 116 milhùes de pesetas espanho-
las. O facto de o conselho municipal ter chegado a um
‘‘acordo especial’’ com a empresa parece significar que
recorreu aos seus poderes discricion`rios, pelo que pode
haver um elemento de auxòlio estatal na acepç}o do no. Ø 1
do artigo 92o.

O acordo entre a SNIACE e o fundo de garantia salarial
(FOGASA) relativamente a um empr~stimo no valor total
de 3Ø100 milhùes de pesetas espanholas correspondente aos
sal`rios em atraso dos trabalhadores pagos pelo FOGASA
em nome da SNIACE

A Comiss}o n}o levanta objecçùes { intervenç}o do
FOGASA, na medida em que se limite a liquidar, em
nome da empresa e em conformidade com os seus regu-
lamentos, os cr~ditos dos trabalhadores da SNIACE,

(Ò)ÙJO C 94 de 30.3.1996.

cr~ditos esses que n}o teriam sido, de outro modo, rece-
bidos. No entanto, qualquer contribuiç}o efectuada, a tò-
tulo discricion`rio, pelo Estado a favor destes custos
deve ser considerada como um auxòlio e n}o uma medida
geral, se tiver conferido vantagens financeiras { empresa,
independentemente do facto de os pagamentos serem fei-
tos directamente { empresa ou serem administrados a fa-
vor dos trabalhadores atrav~s de um organismo estatal.

Segundo depreende a Comiss}o destes mecanismos, o
FOGASA dispùe de poderes discricion`rios no sentido
de adiar ou repartir o reembolso destes cr~ditos por um
prazo m`ximo de oito anos. Os pagamentos em atraso
vencem juros { taxa oficial. A fim de determinar se essa
taxa se coaduna com as condiçùes normais de mercado,
a Comiss}o procedeu, tal como no |mbito de processos
an`logos anteriores envolvendo acordos com o FOGASA
como, por exemplo, o processo Tubacex publicado no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias L 8 de 11 de
Janeiro de 1997, a uma comparaç}o com a taxa m~dia
imputada pelos bancos privados em Espanha aos empr~s-
timos com um prazo superior a trðs anos. Neste caso,
segundo as estatòsticas publicadas pelo Banco Central es-
panhol, a taxa de juro m~dia aplicada pelos bancos pri-
vados aos empr~stimos com um prazo superior a trðs
anos no peròodo em causa foi a seguinte: 1993: 16,19Ø%;
1994: 12,51Ø%; 1995: 13,09Ø%; 1996: 11,06Ø%. Estas ta-
xas s}o consideravelmente mais elevadas do que as taxas
aplicadas ao abrigo dos acordos. Al~m disso, a Comiss}o
manifesta algumas dúvidas quanto ao facto de a empresa
se encontrar em condiçùes de satisfazer as condiçùes do
acordo { luz das suas dificuldades financeiras. A natu-
reza das garantias prestadas ao FOGASA tamb~m n}o ~
completamente clara.

Consequentemente, com base nas informaçùes disponò-
veis, afigura-se prov`vel que as condiçùes dos acordos de
5 de Novembro de 1993 e 31 de Outubro de 1993 cele-
brados entre o FOGASA e a SNIACE constituam efecti-
vamente auxòlios estatais na acepç}o do no.  1 do artigo
92o.  do Tratado CE e do no.  1 do artigo 61o.  do Acordo
EEE.

A Comiss}o deve igualmente apreciar se as medidas de
auxòlio s}o incompatòveis com o mercado comum, no-
meadamente, o facto de poderem beneficiar ou n}o das
derrogaçùes previstas nos no. s 2 e 3 do artigo 92o.  do Tra-
tado CE.

A Comiss}o toma em consideraç}o o facto de a SNIACE
ser um empregador importante na Cant`bria, uma `rea
assistida na acepç}o do no.  3, alònea a), do artigo 92o. , em
que o nòvel de vida ~ anormalmente baixo e em que se
verifica uma grave situaç}o de subemprego. N}o se afi-
gura, contudo, que o auxòlio presumido tenha sido con-
cedido ao abrigo de regimes regionais.

Deste modo, no que se refere {s medidas a favor da
SNIACE, a apreciaç}o da Comiss}o centrar-se-` no dis-
posto no no.  3, alònea c), do artigo 92o.  do Tratado CE,
que prevð uma derrogaç}o relativa aos ‘‘auxòlios destina-
dos a facilitar o desenvolvimento de certas actividades’’,
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quando n}o alterem as condiçùes das trocas comerciais
de maneira que contrariem o interesse comum. O auxòlio
a favor da SNIACE pode ser classificado como um auxò-
lio a uma empresa em dificuldade, atendendo { sua si-
tuaç}o financeira durante o peròodo em que o auxòlio foi
atribuòdo, devendo ser por conseguinte analisado ao
abrigo da referida disposiç}o.

A Comiss}o considera que os auxòlios {s empresas em
dificuldade acarretam maior risco de transferðncia do
desemprego e dos problemas industriais de um Estado-
-membro para outro; os auxòlios neste caso representam
um meio de preservar o status quo, impedindo a actuaç}o
das forças de economia de mercado que, normalmente,
se traduziria no desaparecimento de firmas n}o competi-
tivas no seu processo de adaptaç}o { transformaç}o das
condiçùes a nòvel da concorrðncia. Simultaneamente,
desses auxòlios podem decorrer efeitos perturbadores no
domònio da concorrðncia e do com~rcio devido { sua in-
fluðncia a nòvel das polòticas de fixaç}o de preços dos
benefici`rios que optam por estrat~gias de baixos custos
a fim de se manterem no mercado.

Por este motivo, a Comiss}o tem vindo a desenvolver, ao
longo dos anos, uma abordagem especial para a aprecia-
ç}o dos auxòlios concedidos {s empresas em dificuldade.
O enquadramento comunit`rio relativo aos auxòlios esta-
tais de emergðncia e de reestruturaç}o a empresas em di-
ficuldadeØ(Ó) define uma s~rie de condiçùes a preencher
por este tipo de auxòlios. O enquadramento estabelece
uma distinç}o entre o auxòlio de emergðncia e o auxòlio {
reestruturaç}o.

O auxòlio de emergðncia, isto ~, o auxòlio que se destina
meramente a manter uma empresa em actividade en-
quanto se procede a uma an`lise das circunst|ncias que
deram origem {s suas dificuldades e se prepara um plano
adequado para lhe fazer face, pode ser autorizado como
compatòvel com o mercado comum, se:

—Ùconsistir em auxòlios { tesouraria sob a forma de ga-
rantias de empr~stimos ou empr~stimos a taxas de
juro comerciais normais,

—Ùse limitar ao montante necess`rio para manter a em-
presa em funcionamento (por exemplo, cobertura dos
encargos salariais e abastecimentos correntes),

—Ùfor concedido apenas para o peròodo imprescindòvel
(geralmente n}o superior a seis meses) para elaborar
um plano de recuperaç}o necess`rio e exequòvel, e

—Ùfor justificado por dificuldades sociais prementes e
n}o tiver efeitos contr`rios sobre a situaç}o industrial
dos outros Estados-membros.

(Ó)ÙJO C 368 de 23.12.1994, p. 12.

O princòpio geral consiste em autorizar um auxòlio
{ reestruturaç}o apenas nos casos em que se possa
demonstrar que o mesmo ~ concedido no interesse da
Comunidade e se for associado a um plano de recupera-
ç}o/reestruturaç}o vi`vel apresentado em pormenor {
Comiss}o. O plano de reestruturaç}o deve preencher as
seguintes condiçùes:

—Ùo plano deve restabelecer a viabilidade a longo prazo
da empresa num prazo razo`vel e com base em pro-
jecçùes realistas das futuras condiçùes de funciona-
mento,

—Ùo plano deve atenuar tanto quanto possòvel as conse-
quðncias desfavor`veis para os concorrentes,

—Ùo montante e a intensidade do auxòlio de reestrutura-
ç}o devem ser limitados ao mònimo rigorosamente
necess`rio para permitir a reestruturaç}o e devem ser
proporcionados aos benefòcios previstos do ponto de
vista comunit`rio. Por estas razùes, os benefici`rios
do auxòlio devem normalmente contribuir de maneira
significativa para o plano de reestruturaç}o com re-
cursos pröprios ou atrav~s de um financiamento ex-
terno obtido em condiçùes de mercado.

Por último, a partir de 1977, a liberdade dos Estados-
-membros no sentido de concederem auxòlios ao sector
das fibras sint~ticas tem sido sujeita a diversos condicio-
nalismos, introduzidos com o objectivo de restringir a
concess}o destes auxòlios conducentes ao aumento da ca-
pacidade de produç}o das principais fibras sint~ticas.

Dado a SNIACE ser um produtor de fibras sint~ticas e
visto que o auxòlio em causa se destina aparentemente a
apoiar essas actividades, as medidas em causa sö podem
ser consideradas compatòveis com o mercado comum se
respeitarem tamb~m o cödigo relativo aos auxòlios no
sector das fibras sint~ticas. Embora o auxòlio remonte a
um peròodo anterior, este deve ser analisado ao abrigo
do cödigo em vigor que abrange, entre outros, os auxò-
lios ao investimento para a extrus}o e a texturizaç}o de
quatro fibras, a saber, poli~ster, poliamida, acròlico e po-
lipropileno. O cödigo estabelece de forma inequòvoca
que, em relaç}o {s empresas de maior dimens}o (isto ~,
empresas que n}o sejam pequenas e m~dias empresas), a
Comiss}o apenas autorizar` esses auxòlios (at~ 50Ø% do
limiar de auxòlio aplic`vel) se os auxòlios conduzirem a
uma reduç}o significativa a nòvel da capacidade relevante
e ou se o mercado dos produtos relevantes se caracteri-
zar por uma escassez estrutural da oferta e o auxòlio n}o
resultar num aumento significativo da capacidade.

No caso em apreço, as autoridades espanholas n}o pro-
curaram alegar que as medidas em causa correspondem a
um auxòlio de emergðncia ou de reestruturaç}o. De igual
forma, tamb~m n}o apresentaram quaisquer elementos
de prova quanto { existðncia de um plano de reestrutura-
ç}o v`lido ou de uma eventual reduç}o da presença no
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mercado da SNIACE. Tal parece confirmar que o auxò-
lio se destina meramente a permitir a manutenç}o em ac-
tividade da empresa.

Al~m disso, no que se refere {s actividades da SNIACE
no domònio das fibras sint~ticas, a Comiss}o n}o tem co-
nhecimento de quaisquer planos conducentes a uma re-
duç}o significativa em termos de capacidade. Por outro
lado, as taxas de utilizaç}o da capacidade neste sector
mantðm-se a nòveis insatisfatörios. Afigura-se, por conse-
guinte, que n}o h` qualquer escassez estrutural da oferta
no mercado relevante.

Tendo em conta o que precede, as informaçùes de que
dispùe actualmente a Comiss}o s}o insuficientes para de-
terminar se as medidas de auxòlio devem ser considera-
das, no todo ou em parte, compatòveis com o mercado
comum ao abrigo das derrogaçùes previstas nos no. s 2 e 3
do artigo 92o.

Atendendo { sua natureza, essa compatibilidade sö pode
ser apreciada nos termos do no.  3, alònea c), do artigo 92o.
do Tratado. No entanto, no est`dio actual, a Comiss}o
manifesta s~rias dúvidas sobre a compatibilidade do auxò-
lio com o mercado comum, uma vez que n}o parece
preencher as condiçùes estabelecidas nas orientaçùes co-
munit`rias relativas aos auxòlios estatais de emergðncia {
reestruturaç}o concedidos a empresas em dificuldade,
nem respeitar o disposto no enquadramento relativo aos
auxòlios no sector das fibras sint~ticas. Al~m disso, as re-
feridas medidas devem, { primeira vista, ser consideradas
ilegais, uma vez que n}o foram notificadas.

Tendo em conta o que precede, a Comiss}o decidiu dar
inòcio ao processo previsto no.  2 do artigo 93o.  do Tratado
CE relativamente aos seguintes elementos de auxòlio pre-
sumidos e abrangidos pela proibiç}o geral de auxòlios
estatais consignada no no.  1 do artigo 92o.  do Tratado
CE e no no.  1 do artigo 61o.  do Acordo EEE:

—Ùa n}o cobrança dos impostos ambientais devidos pela
SNIACE desde 1987,

—Ùa n}o cobrança das contribuiçùes para a segurança
social desde 1991,

—Ùa garantia de empr~stimo no valor total de mil mi-
lhùes de pesetas, autorizada pela Lei 7/93,

—Ùos mecanismos de financiamento para o projecto de
construç}o das instalaçùes de tratamento de resòduos,

—Ùa remiss}o parcial de dòvidas, num valor total de 116
milhùes de pesetas espanholas, pelo conselho munici-
pal de Torrelevaga, e

—Ùos acordos entre a SNIACE e o fundo de garantia
salarial FOGASA relativos ao reembolso de um mon-
tante global de 1Ø702 milhùes de pesetas espanholas,
correspondente aos sal`rios em atraso dos trabalha-
dores pagos pelo FOGOSA em nome da SNIACE.

No |mbito do presente processo, as autoridades espa-
nholas s}o convidadas a apresentar, no prazo de um mðs
a contar da data de notificaç}o da presente comunica-
ç}o, as suas observaçùes sobre a an`lise apresentada su-
pra, bem como quaisquer outras informaçùes que possam
considerar relevantes para a apreciaç}o do auxòlio em
causa. A Comiss}o reserva-se o direito de solicitar infor-
maçùes suplementares apös ter analisado as observaçùes
formuladas pelo Governo espanhol, bem como pelos ter-
ceiros interessados.

A Comiss}o gostaria igualmente de lembrar o Governo
espanhol do efeito suspensivo decorrente do no.  3 do ar-
tigo 93o.  do Tratado CE, bem como da comunicaç}o
publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias
C 318 de 24 de Novembro de 1983, p`gina 3, nos termos
da qual foi precisado que qualquer auxòlio concedido ile-
galmente, ou seja, sem notificaç}o pr~via ou sem que te-
nha sido tomada uma decis}o final da Comiss}o no |m-
bito do processo previsto no no.  2 do artigo 93o.  do Tra-
tado CE, ~ susceptòvel de ser recuperado junto do bene-
fici`rio.

A Comiss}o solicita igualmente que o Governo espanhol
informe a SNIACE SA sem demora do inòcio do pro-
cesso e do facto de poder ter de reembolsar com juros
qualquer auxòlio indevidamente recebido.

A Comiss}o notifica o Governo espanhol que publicar` a
presente comunicaç}o no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias, convidando os outros Estados-membros e os
terceiros interessados a apresentarem as suas observa-
çùes, bem como no suplemento EEE ao Jornal Oficial,
em que convidar` igualmente os terceiros interessados
nos Estados da EFTA a formularem as suas observaçùes.

^ de observar que os terceiros interessados que manifes-
tem o devido interesse podem obter uma cöpia da pre-
sente comunicaç}o. S}o consequentemente convidados a
informar a Comiss}o, no prazo de sete dias a contar da
notificaç}o da presente comunicaç}o, se consideram que
esta cont~m quaisquer informaçùes sensòveis do ponto de
vista do mercado e que devam ser suprimidas antes da
sua publicaç}o. Devem referir claramente os motivos es-
pecòficos em cada inst|ncia. Se a Comiss}o n}o receber
um pedido fundamentado no prazo fixado, considerar`
que tal assinala a vossa anuðncia quanto { publicaç}o do
texto integral da presente comunicaç}o.»

A Comiss}o notifica os outros Estados-membros e tercei-
ros interessados a apresentarem as suas observaçùes no
prazo de um mðs a contar da data de publicaç}o da pre-
sente comunicaç}o, enviando-as para o seguinte ende-
reço:

Comiss}o Europeia
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelas

Estas observaçùes ser}o comunicadas ao Governo espanhol.
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.1009 — Georg Fischer/DISA)

(98/C 49/03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 9 de Fevereiro de 1998, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î),
atrav~s da qual a empresa Georg Fischer AG («GF») e a empresa dinamarquesa Dansk Industri
Syndikat A/S («DISA»), propriedade do grupo A.ØP. Møller, adquirem, na acepç}o do no.  1,
alònea b), do artigo 3o.  do referido regulamento, o controlo conjunto da empresa Georg Fischer
DISA Holding AG («GF DISA»), uma empresa recentemente criada que constitui uma empresa
comum.

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙGF: engenharia automövel, sistemas de oleoduto, engenharia de produç}o e construç}o de
f`bricas,

—ÙDISA: desenvolvimento, produç}o e venda de filtros de ar,

—ÙGF DISA: desenvolvimento, produç}o e venda de produtos de fundiç}o.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o
notificada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE) no.
4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.1009 — Georg Fischer/DISA, para o seguinte
endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).
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Notificaç}o pr~via de uma operaç}o de concentraç}o

(Processo IV/M.987 — Adtranz/Siemens/Thyssen — Transrapid Int.)

(98/C 49/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1.ÚÙA Comiss}o recebeu, em 6 de Fevereiro de 1998, uma notificaç}o de um projecto de
concentraç}o, nos termos do artigo 4o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do ConselhoØ(Î),
atrav~s da qual as empresas ABB Daimler-Benz Transportation GmbH («Adtranz»), Siemens
AG («Siemens») e Thyssen Transrapid System GmbH («Thyssen») adquirem, na acepç}o do
no. 1, alònea b), do artigo 3o.  do referido regulamento, o controlo conjunto da empresa Trans-
rapid International GmbHØ@ØCo. KG («Transrapid Int.»).

2.ÚÙAs actividades das empresas envolvidas s}o:

—ÙAdtranz: desenvolvimento, produç}o e venda de equipamento de transporte ferrovi`rio,

—ÙSiemens: diversas actividades nas `reas de produtos electrönicos e industriais, incluindo tec-
nologia de transporte,

—ÙThyssen: desenvolvimento, design, produç}o e venda de tecnologia de comboio,

—ÙTransrapid Int.: planeamento e desenvolvimento de projectos sobre o comboio de suspen-
s}o magn~tica, manutenç}o dos comboios de suspens}o magn~tica, marketing de sistemas
de comboios de suspens}o magn~tica.

3.ÚÙApös uma an`lise preliminar, a Comiss}o considera que a operaç}o de concentraç}o
notificada pode encontrar-se abrangida pelo |mbito de aplicaç}o do Regulamento (CEE) no.
4064/89. Contudo, a Comiss}o reserva-se a faculdade de tomar uma decis}o final sobre este
ponto.

4.ÚÙA Comiss}o solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as observaçùes que en-
tenderem sobre o projecto de concentraç}o em causa.

As observaçùes devem ser recebidas pela Comiss}o, o mais tardar, 10 dias apös a data da
publicaç}o da presente comunicaç}o. Podem ser enviadas por telefax ou pelo correio, e devem
mencionar o número de processo IV/M.987 — Adtranz/Siemens/Thyssen — Transrapid Int.,
para o seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
Direcç}o-Geral da Concorrðncia (DG IV)
Direcç}o B — Task Force Concentraçùes
Avenue de Cortenberg/Kortenberglaan 150
B-1040 Bruxelas
[telefax: (32-2) 296Ø43Ø01/296Ø72Ø44].

(Î)ÙJO L 395 de 30.12.1989, p. 1, e
JO L 257 de 21.9.1990, p. 13 (rectificaç}o).
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N}o oposiç}o a uma operaç}o de concentraç}o notificada

(Processo IV/M.1071 — Spar/Pro)

(98/C 49/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 15 de Janeiro de 1998, a Comiss}o decidiu n}o se opor { concentraç}o notificada acima
referida e declar`-la compatòvel com o mercado comum. Esta decis}o ~ tomada com base no
no.  1, alònea b), do artigo 6o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do Conselho. O texto com-
pleto da decis}o est` disponòvel apenas em alem}o e ser` tornado público depois de liberto do
sigilo comercial. Estar` disponòvel:

—Ùem vers}o papel atrav~s dos serviços de vendas do Serviço das Publicaçùes Oficiais das
Comunidades Europeias (ver lista na contracapa),

—Ùem formato electrönico na vers}o «CDE» da base de dados Celex, com o número de docu-
mento 398M1071. Celex ~ o sistema de documentaç}o automatizado de legislaç}o da
Comunidade Europeia; para mais informaçùes sobre a assinatura ~ favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations (OP/4B)
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
[telefone: (352) 29Ø29-424Ø55; telefax: (352) 29Ø29-427Ø63].

N}o oposiç}o a uma operaç}o de concentraç}o notificada

(Processo IV/M.1064 — Bombardier/Deutsche Waggonbau)

(98/C 49/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 29 de Janeiro de 1998, a Comiss}o decidiu n}o se opor { concentraç}o notificada acima
referida e declar`-la compatòvel com o mercado comum. Esta decis}o ~ tomada com base no
no.  1, alònea b), do artigo 6o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do Conselho. O texto com-
pleto da decis}o est` disponòvel apenas em inglðs e ser` tornado público depois de liberto do
sigilo comercial. Estar` disponòvel:

—Ùem vers}o papel atrav~s dos serviços de vendas do Serviço das Publicaçùes Oficiais das
Comunidades Europeias (ver lista na contracapa),

—Ùem formato electrönico na vers}o «CEN» da base de dados Celex, com o número de docu-
mento 398M1064. Celex ~ o sistema de documentaç}o automatizado de legislaç}o da
Comunidade Europeia; para mais informaçùes sobre a assinatura ~ favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations (OP/4B)
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
[telefone: (352) 29Ø29-424Ø55; telefax: (352) 29Ø29-42Ø763].
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N}o oposiç}o a uma operaç}o de concentraç}o notificada

(Processo IV/M.1070 — Spar/Pfannkuch)

(98/C 49/07)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 15 de Janeiro de 1998, a Comiss}o decidiu n}o se opor { concentraç}o notificada acima
referida e declar`-la compatòvel com o mercado comum. Esta decis}o ~ tomada com base no
no.  1, alònea b), do artigo 6o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do Conselho. O texto com-
pleto da decis}o est` disponòvel apenas em alem}o e ser` tornado público depois de liberto do
sigilo comercial. Estar` disponòvel:

—Ùem vers}o papel atrav~s dos serviços de vendas do Serviço das Publicaçùes Oficiais das
Comunidades Europeias (ver lista na contracapa),

—Ùem formato electrönico na vers}o «CDE» da base de dados Celex, com o número de docu-
mento 398M1070. Celex ~ o sistema de documentaç}o automatizado de legislaç}o da
Comunidade Europeia; para mais informaçùes sobre a assinatura ~ favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations (OP/4B)
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
[telefone: (352) 29Ø29-424Ø55; telefax: (352) 29Ø29-427Ø63].

N}o oposiç}o a uma operaç}o de concentraç}o notificada

(Processo IV/M.1018 — GE Capital/Woodchester)

(98/C 49/08)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 7 de Novembro de 1997, a Comiss}o decidiu n}o se opor { concentraç}o notificada acima
referida e declar`-la compatòvel com o mercado comum. Esta decis}o ~ tomada com base no
no.  1, alònea b), do artigo 6o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do Conselho. O texto com-
pleto da decis}o est` disponòvel apenas em inglðs e ser` tornado público depois de liberto do
sigilo comercial. Estar` disponòvel:

—Ùem vers}o papel atrav~s dos serviços de vendas do Serviço das Publicaçùes Oficiais das
Comunidades Europeias (ver lista na contracapa),

—Ùem formato electrönico na vers}o «CEN» da base de dados Celex, com o número de docu-
mento 397M1018. Celex ~ o sistema de documentaç}o automatizado de legislaç}o da
Comunidade Europeia; para mais informaçùes sobre a assinatura ~ favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations (OP/4B)
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
[telefone: (352) 29Ø29-424Ø55; telefax: (352) 29Ø29-427Ø63].
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III
(Informaçùes)

COMISS]O

Convite conjunto { apresentaç}o de propostas para o Programa Lien Phare e ØTacis e para o
Programa de Parceria Phare

(98/C 49/09)

A Comiss}o Europeia (DG IA) lança um convite con-
junto { apresentaç}o de propostas para o Programa Lien
Phare e ØTacis e para o Programa de Parceria Phare. Estes
dois programas s}o iniciativas da Comiss}o Europeia que
apoiam organizaçùes n}o governamentais (ONG) e or-
ganizaçùes sem fins lucrativos, concedendo-lhes co-fi-
nanciamento.

O programa Lien Phare e ØTacis

O programa Lien Phare e ØTacis subvenciona o co-finan-
ciamento de projectos lançados por organizaçùes n}o
governamentais que pretendam incentivar iniciativas de
cidad}os e reforçar a capacidade das ONG que traba-
lham no sector social em favor de grupos desfavorecidos
da populaç}o com sede nos paòses da Europa Central e
Oriental (PECO), nos paòses B`lticos, nos novos estados
independentes (NEI) e na Mongölia.

Para o pröximo Programa Lien, os projectos podem ser
apresentados em dois domònios de actividades principais:

1.ÙAssistðncia {s mulheres mais desfavorecidas.

2.ÙReinserç}o social e promoç}o de sistemas de saúde e
de assistðncia social sustent`veis para os sectores mar-
ginalizados da populaç}o.

Para o Programa Lien Phare: todos os projectos devem
incluir, pelo menos, duas ONG quer de um ou v`rios
paòses benefici`rios do Programa Phare (Î) e de um ou
v`rios Estados-membros da Uni}o Europeia, quer de
dois ou mais paòses Phare, se demonstrarem possuir a ex-
periðncia pertinente.

Para o Programa Lien Tacis: todos os projectos devem
incluir, pelo menos, duas ONG de um ou v`rios

(Î)ÙPaòses Phare: Alb|nia, Bösnia-Herzegovina, Bulg`ria, Repú-
blica Checa, Estönia, antiga República Jugoslava da
Macedönia, Hungria, Letönia, Litu|nia, Polönia, Rom~nia,
Eslov`quia e Eslov~nia.

paòses TacisØ(Ï) e de um ou v`rios Estados-membros da
Uni}o Europeia.

NB: Actualmente, apenas s}o abrangidas pelo programa
Lien Tacis as organizaçùes com sede nos seguintes paòses
parceiros Tacis: Arm~nia, Azerbeij}o, Geörgia, Mongö-
lia, Rússia, Ucr|nia, Uzbequist}o.

As subvençùes de co-financiamento a conceder pela Co-
munidade Europeia situam-se entre 10Ø000 e 200Ø000
ecus e cobrir}o, no m`ximo, 80Ø% do orçamento total
do projecto, destinando-se a projectos com uma duraç}o
compreendida entre 12 e 24 meses.

O Programa de Parceria Phare

O Programa de Parceria Phare subvenciona o co-finan-
ciamento de projectos de desenvolvimento local lançados
por duas organizaçùes sem fins lucrativos que pretendam
criar uma parceria duradoura a fim de procederem ao
interc|mbio de qualificaçùes, conhecimentos e experiðn-
cias.

Para o Programa de Parceria Phare para 1997, podem
ser apresentados projectos em quatro sectores de activi-
dade:

1.ÙDesenvolvimento local.

2.ÙDesenvolvimento de empresas e de actividades empre-
sariais.

3.ÙDesenvolvimento dos recursos humanos.

4.ÙDesenvolvimento socioeconömico.

As parcerias devem incluir organizaçùes com sede nos
paòses benefici`rios do programa Phare (Î) e podem in-
cluir organizaçùes com sede nos Estados-membros da
UE.

(Ï)ÙPaòses Tacis: Arm~nia, Azerbeij}o, Bielorrússia, Geörgia,
Cazaquist}o, Quirguizist}o, Moldova, Mongölia, Rússia,
Tajiquist}o, Turquemenist}o, Ucr|nia e Uzbequist}o.
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As subvençùes de co-financiamento a conceder pela Co-
munidade Europeia situam-se entre 15Ø000 e 200Ø000
ecus e cobrir}o, no m`ximo, 70Ø% do orçamento total
do projecto (Parcerias UE-Phare) ou 80Ø% do orçamento
total do projecto (parcerias Phare-Phare), destinando-se a
projectos com uma duraç}o compreendida entre 12 e 24
meses.

Os formul`rios de candidatura, bem como informaçùes
circunstanciadas sobre estes programas, poder}o ser obti-
dos em inglðs, francðs e alem}o no seguinte endereço
(igualmente no endereço electrönico Internet):

LIEN — PARCERIA
Serviço Financeiro e Administrativo — IBF
rue Montoyer/Montoyerstraat, 63
B-1000 Bruxelas
Tel.: (32-2) 237Ø09Ø52
Telefax: (32-2) 237Ø09Ø55
e-mail: info-ldp.ibf.be

Podem igualmente ser obtidos:

—Ùno servidor EUROPA:
http://europa.eu.int/en/comm/dg1a/index.htm,

—Ùjunto dos gabinetes de representaç}o da Comiss}o
Europeia nos Estados-membros da Uni}o Europeia e
das delegaçùes da Comiss}o Europeia nos paòses be-
nefici`rios dos Programas Phare e ØTacis,

—Ùjunto dos gabinetes t~cnicos e unidades de coordena-
ç}o Tacis,

—Ùjunto das autoridades competentes nos Estados-mem-
bros para o Programa de Parceria (ver lista em:
http://europa.eu.int/en/comm/dg1a/phare.html).

As datas-limite para a apresentaç}o de propostas de pro-
jectos para 1998 s}o as seguintes:

—ÙPrograma Lien Phare: sexta-feira, 29 de Maio de
1998, at~ {s 13h00.

—ÙPrograma Lien Tacis: sexta-feira, 29 de Maio de
1998, at~ {s 13h00.

Programa de Parceria Phare:

—ÙPrimeira fase: sexta-feira, 29 de Maio de 1998, at~ {s
13h00.

—ÙSegunda fase: sexta-feira, 30 de Outubro de 1998,
at~ {s 13h00.
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Candidatos seleccionados na sequðncia do convite { apresentaç}o de candidaturas
(97/CØ342ØA/01): assistðncia t~cnica a favor de paòses terceiros e no |mbito da ajuda humanit`-

ria ou alimentar da Comunidade Europeia

A lista dos candidatos da qual ser}o eleitos os peritos seleccionados para a realizaç}o das
missùes nos paòses terceiros, de acordo com o processo descrito no convite acima mencionado,
poder` ser consultada no servidor Europa da Comiss}o a partir de 23 de Fevereiro de 1998
(endereço:Øhttp://www.cc.cec:8080/en/comm/dg1b/index.htm).

Os candidatos cujos apelidos e nomes figurem nesta lista receber}o dentro de algumas sema-
nas, por correio, informaç}o sobre os subdomònios de actividade para os quais foram expressa-
mente seleccionados.

No |mbito da exploraç}o da lista, e de acordo com o processo descrito no convite acima
referido, a Comiss}o tomar` a iniciativa de contactar, em momento oportuno, os candidatos
inscritos nesta lista em funç}o das necessidades de assistðncia t~cnica a favor dos paòses tercei-
ros e no |mbito da ajuda humanit`ria ou alimentar da Comunidade Europeia.

A pröxima actualizaç}o da lista realizar-se-` no mðs de Setembro de 1998 com base em candi-
daturas j` seleccionadas e em novas candidaturas que poder}o ser introduzidas segundo as
modalidades que ser}o especificadas no servidor Europa da Comiss}o a partir do mðs de Abril
de 1998.
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